
 
 
 
 

PREFEITURA DE PALMAS 
CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE PALMAS 

         DECRETO Nº 1.901, DE 3 DE JUNHO DE 2020. 
 

Institui o Comitê Municipal de 
Prevenção, Controle e Combate aos 
Incêndios Florestais e Urbanos no 
âmbito do município de Palmas, 
conforme especifica. 
 

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
71, inciso III, da Lei Orgânica do Município, 

 
CONSIDERANDO o que prescreve a Constituição Federal, no seu art. 23, 

incisos VI e VII, que estabelece como competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, a proteção do meio ambiente e preservação das 
florestas, da fauna e da flora; 

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe 
sobre a proteção da vegetação nativa (novo Código Florestal), prevê em seu art. 39 
que os órgãos ambientais do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), bem 
como todo e qualquer órgão público ou privado responsável pela gestão de áreas com 
vegetação nativa ou plantios florestais, deverão elaborar, atualizar e implantar planos 
de contingência para o combate aos incêndios florestais; 

CONSIDERANDO a necessidade de se prevenir, monitorar, controlar as 
queimadas e combater, de forma integrada, os incêndios florestais e urbanos no 
âmbito do município de Palmas; 

CONSIDERANDO a necessidade de se conferir maior agilidade e eficiência 
nas ações visando à redução da vulnerabilidade social, frente aos danos ambientais, 
materiais e humanos, bem como os prejuízos econômicos e sociais cada vez mais 
crescentes, relacionados aos efeitos das queimadas e dos incêndios florestais e 
urbanos, que tendem a se agravar em razão das alterações climáticas e períodos de 
estiagem; 

CONSIDERANDO que a Fundação Municipal de Meio Ambiente de Palmas 
(FMA) integra o Sisnama, instituído pela Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
regulamentada pelo Decreto nº 99.274, de 6 de junho de 1990, sendo constituído 
pelos órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios 
e pelas Fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e 
melhoria da qualidade ambiental; 

CONSIDERANDO que a Fundação Municipal de Meio Ambiente de Palmas 
(FMA) integra o Sistema Municipal de Meio Ambiente (SIMMA) e é o órgão de 
coordenação, controle e execução da Política Municipal de Meio Ambiente, com 
competência para executar e fazer cumprir, em âmbito local, as Políticas Nacional e 
Estadual de Meio Ambiente e demais políticas nacionais e estaduais relacionadas à 
proteção do meio ambiente, conforme arts. 2º, 3º e 4º, XXV, da Lei nº 2.102, de 31 de 
dezembro de 2014, 
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CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE PALMAS 

D E C R E T A  

Art. 1º Fica instituído o Comitê Municipal de Prevenção, Controle e 
Combate aos Incêndios Florestais e Urbanos no âmbito do município de Palmas 
(Comitê Previncêndios de Palmas), com a finalidade principal de elaborar o Plano de 
Ação de Prevenção, Controle e Combate aos Incêndios Florestais e Urbanos no 
município de Palmas. 

 
Parágrafo único. O Comitê Previncêndios de Palmas é vinculado a 

Fundação Municipal de Meio Ambiente e suas ações serão planejadas de forma 
transversal e articulada pelos órgãos e entidades que o compõem. 

 
Art. 2º O Comitê Previncêndios de Palmas tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar o Plano de Ação de Prevenção, Controle e Combate aos 

Incêndios Florestais e Urbanos; 
II - georreferenciar as áreas de risco de incêndios no Município e elaborar 

informes técnicos, divulgando-os aos gestores públicos e população em geral; 
III - planejar, fiscalizar, monitorar e avaliar planos, programas, projetos, 

ações e campanhas preventivas e/ou corretivas de prevenção e combate aos 
incêndios florestais e urbanos; 

IV - executar ações continuadas de educação ambiental, de práticas 
sustentáveis de preservação, de prevenção e combate aos incêndios florestais e 
urbanos; 

V - elaborar o Protocolo Municipal de Uso e Controle do Fogo; 
VI - implementar e gerir o Grupo de Monitoramento responsável pelas 

ações do Protocolo Municipal de Uso e Controle do Fogo; 
VII - apoiar a realização de ações do Comitê Estadual de Combate a 

Incêndios Florestais e Controle de Queimadas no Tocantins. 
Parágrafo único. O Grupo de Monitoramento de que trata o inciso VI do 

caput deste artigo será composto por membros do Comitê Previncêndios de Palmas. 

Art. 3º O Comitê Previncêndios de Palmas é composto por representantes 
dos órgãos e entidades, designados por ato do Chefe do Poder Executivo, a seguir 
especificados: 

Art. 3º O Comitê Previncêndios de Palmas é composto por representantes 
dos órgãos e entidades, designados por ato do Chefe do Executivo, conforme 
especificado a seguir: (Redação dada pelo Decreto n° 2.980, de 28 de agosto de 2026.) 

 
 

chttps://legislativo.palmas.to.gov.br/media/leis/decreto-2.980-2026-08-28-31-8-2026-14-48-53.pdf
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I - Fundação Municipal de Meio Ambiente de Palmas; 
 
II - Secretaria Municipal de Segurança e Mobilidade Urbana; 
III - Agência Municipal de Turismo; 
IV - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural; 
V - Secretaria Municipal da Educação; 
VI - Secretaria da Saúde; 
VII - Secretaria Municipal de Comunicação; 
VIII - Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos; 
IX - a convite: 
a) um de sindicatos rurais; 
b) um de instituições de ensino superior; 
c) um da Câmara Municipal de Palmas; 
d) um de empresas concessionárias de serviços públicos; 
e) um de empresas de outros setores privados; 
f) um de organizações da sociedade civil. 
 
II - Guarda Metropolitana de Palmas; (Redação dada pelo Decreto n° 2.980, de 28 de agosto 

de 2026.) 

III - Secretaria Municipal de Turismo; (Redação dada pelo Decreto n° 2.980, de 28 de agosto 
de 2026.) 

IV - Secretaria Municipal de Agricultura e Região Metropolitana; (Redação dada 
pelo Decreto n° 2.980, de 28 de agosto de 2026.) 

V - Secretaria Municipal de Educação; (Redação dada pelo Decreto n° 2.980, de 28 de agosto 
de 2026.) 

VI - Secretaria Municipal de Saúde; (Redação dada pelo Decreto n° 2.980, de 28 de agosto de 
2026.) 

VII - Secretaria Municipal de Comunicação; (Redação dada pelo Decreto n° 2.980, de 28 
de agosto de 2026.) 

 
VIII - Secretaria Municipal de Infraestrutura e Habitação; (Redação dada pelo Decreto 

n° 2.980, de 28 de agosto de 2026.) 

IX - Secretaria Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal; (Redação dada pelo 
Decreto n° 2.980, de 28 de agosto de 2026.) 

X - a convite: (Redação dada pelo Decreto n° 2.980, de 28 de agosto de 2026.) 

a) 1 (um) de sindicatos rurais; (Redação dada pelo Decreto n° 2.980, de 28 de agosto de 2026.) 
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b) 1 (um) de instituições de ensino superior; (Redação dada pelo Decreto n° 2.980, de 28 
de agosto de 2026.) 

c) 1 (um) da Câmara Municipal de Palmas; (Redação dada pelo Decreto n° 2.980, de 28 
de agosto de 2026.) 

d) 1 (um) de empresas concessionárias de serviços públicos; (Redação dada pelo 
Decreto n° 2.980, de 28 de agosto de 2026.) 

e) 1 (um) de empresas de outros setores privados; (Redação dada pelo Decreto n° 
2.980, de 28 de agosto de 2026.) 

f) 1 (um) de organizações da sociedade civil. (Redação dada pelo Decreto n° 2.980, de 28 
de agosto de 2026.) 

 
§ 1º As instituições ou órgãos convidados que integrarem o Comitê 

Previncêndios de Palmas terão direito a voz e voto e deverão indicar um titular e até 
2 (dois) suplentes para o comporem. 

 
§ 2º A escolha de representantes de entidades não governamentais será 

feita por meio de edital elaborado pelo Comitê. 
 
§ 3º O membros do Comitê terão mandato de 2 (dois) anos.  
 
Art. 4º O Comitê Previncêndios de Palmas tem a seguinte estrutura 

organizacional:  
I - Presidência;  
II - Plenário;  
III - Secretaria Executiva. 
§ 1° O Comitê será presidido pelo gestor da Fundação Municipal de Meio 

Ambiente de Palmas, o qual nas ausências ou impedimentos será substituído pelo 
gestor da Secretaria Municipal de Segurança e Mobilidade Urbana.  

 
§ 1º O Comitê será presidido pelo gestor da Fundação Municipal de Meio 

Ambiente de Palmas, o qual nas ausências ou impedimentos será substituído pelo 
Comandante-Geral da Guarda Metropolitana de Palmas. (Redação dada pelo Decreto n° 2.980, de 
28 de agosto de 2026.) 

 
§ 2° A Secretaria Executiva será exercida por servidor da Fundação 

Municipal de Meio Ambiente de Palmas, cabendo-lhe a execução dos serviços 
administrativos deste Comitê Municipal.  

 
Art. 5º O Comitê Previncêndios de Palmas reunir-se-á mediante a 

convocação de seu Presidente ou solicitação de pelo menos de 1/3 (um terço) de seus 
membros.  
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Parágrafo único. Em caso de urgência ou de força maior, o Presidente 
poderá deliberar “ad referendum” do Comitê, que votará a matéria na primeira reunião 
convocada. 

Art. 6° As decisões do Comitê Previncêndios de Palmas serão aprovadas 
em plenário por maioria simples de votos.  

 
Art. 7° As demais disposições sobre o funcionamento do Comitê 

Previncêndios de Palmas constarão em regimento interno a ser confeccionado pelo 
Comitê no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação deste Decreto.  

 
Art. 8º Os integrantes do Comitê Previncêndios de Palmas não farão jus a 

qualquer remuneração, por ser considerada atividade de relevante interesse público, 
e desempenharão as atribuições de seus cargos ou funções concomitantemente. 

 
Art. 9° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palmas, 3 de junho de 2020. 
 
 

 
CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO 

Prefeita de Palmas 
 
 
 

Edmilson Vieira das Virgens 
Secretário da Casa Civil do Município 

de Palmas 
 

 

Jacqueline Vieira da Silva 
Presidente da Fundação Municipal de 

Meio Ambiente de Palmas 
 

 


